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REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÕES CÍVEIS Nº 0033452-09.2009.815. 2001
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
01 Apelante  : Estado da Paraíba
Procurador : Tadeu Almeida Guedes
02 Apelante : PBPREV – Paraíba Previdência
Advogados : Daniel Guedes e outros
Apelada    : Ionara Leonardo Alberto de Araújo
Advogado : Antônio Alberto de Araújo
Juízo Recorrente : 3ª Vara da Fazenda Pública da Capital

PROCESSUAL  CIVIL.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.
TEMA  Nº  687.  DECISÃO  PARADIGMA.  RESP
1.358.281/SP.  ACÓRDÃO QUE  TRATA DE  HIPÓTESE
DIVERSA. “DISTINGUISHING”.  MANUTENÇÃO DA
DECISÃO.

- Havendo nítida distinção (distinguishing) entre o caso
sub  judice e  aquele  que  provocou  o  mencionado
precedente, justifica-se a não aplicação da tese jurídica
outrora estabelecida pelo Pretório Excelso.
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V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em fazer a distinção
necessária (Distinguishing), mantendo o  decisum proferido por esta Corte,
nos termos do voto da Relatora.

R E L A T Ó R I O

Ionara Leonardo Martins de Oliveira ajuizou uma Ação
de  Cobrança  em  face  do  Estado  da  Paraíba  e  da  PBPREV  –  Paraíba
Previdência,  postulando  a  restituição  de  contribuição  previdenciária
descontada sobre o terço de férias, horas extras e função comissionada.

O julgador primevo (fls. 64/68) acolheu parcialmente os
pedidos iniciais e declarou indevidas as contribuições previdenciárias em
debate,  determinando  a  devolução  dos  valores,  respeitado  o  prazo
prescricional.  Condenou,  ainda,  a  parte  vencida  ao  adimplemento  dos
honorários advocatícios, estes fixados no importe de 10% sobre o valor da
condenação. Ao final, remeteu a decisão para reexame necessário.

Irresignados,  os  promovidos  interpuseram  recursos
voluntários.

O Estado da Paraíba, nas razões recursais encartadas às
fls. 69/79, arguiu a preliminar de ilegitimidade para figurar no polo passivo
e, no mérito, afirmou ser cabível a incidência da exação sobre as parcelas
elencadas  pela  parte  autora,  alegando  ser  a  verba  de  natureza
remuneratória. 

A  PBPREV  –  Paraíba  Previdência  (fls.  81/96)
argumentou que a contribuição previdenciária incidente sobre as parcelas
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acima determinadas encontra respaldo na legislação estadual. 

Contrarrazões aos apelos às fls. 104/109, pugnando pela
manutenção do decisum.

Cota  ministerial  opinando  apenas  pela  rejeição  da
preliminar de ilegitimidade passiva  ad causam  do Estado da Paraíba, sem
manifestação meritória (fls. 115/118).

Designado dia para julgamento, este Órgão Fracionário
rechaçou a preliminar e,  no mérito,  deu provimento parcial  aos recursos
apelatórios e à remessa oficial, para afastar, em face da inépcia do pedido
autoral,  o capítulo da sentença que impedia a incidência de contribuição
previdenciária sobre as funções comissionadas não incorporáveis. Por fim,
considerando  a  sucumbência  recíproca,  ordenou  a  compensação  dos
honorários advocatícios.

Inconformado,  o  Estado  da  Paraíba  interpôs  Recurso
Extraordinário alicerçado no art. 105, III, “a” e “c” da Constituição Federal,
em face do Acórdão proferido pela Terceira Câmara Cível desta Corte de
Justiça (fls. 144/155).

Após  regular  tramitação,  a  Douta  Presidência
determinou o retorno dos  autos  para  os  fins  de  retratar-se  ou manter  a
decisão  indicando,  se  for  o  caso,  a  ocorrência  de  distinguishing ou  de
overrruling, sob o fundamento de que a Primeira Seção do Superior Tribunal
de Justiça, por ocasião do julgamento do Tema nº 687 (cujo paradigma é o
REsp 1.358.281/SP), submetido ao rito dos recursos repetitivos, decidiu que
as horas extras e seus respectivos adicionais constituem verba de natureza
remuneratória e se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária.

É o que importa relatar.
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V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Visando  regulamentar,  no  âmbito  da  competência
interna  do  TJ/PB,  os  procedimentos  relativos  à  tramitação  dos  Recursos
Extraordinários e Especiais, foi editada a Resolução nº 27/2011, que em seus
arts. 2º, III e 3º, caput, assim prescreve:

Art.  2º  Publicado o acórdão representativo da controvérsia pelo
Supremo Tribunal  Federal  ou pelo Superior Tribunal  de Justiça,
julgando o mérito da questão submetida à repercussão geral ou
afetados ao regime dos recursos repetitivos, serão observados os
seguintes  procedimentos  quando  aos  feitos  que  se  encontram
sobrestados:

(…)

III – divergindo o acórdão recorrido do julgamento do Supremo
Tribunal  Federal  ou  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
Presidência  encaminhará  os  autos  ao  Relator  de  origem,  seu
substituto  legal ou seu sucessor, para juízo de retratação integral
ou parcial (art. 543-B, § 3º, in fine, e art. 543-C, § 7º, inciso II, do
CPC/73). (grifei)

Art.  3º  O  juízo  de  retratação  da  decisão objeto  de  recurso
extraordinário ou especial, nos termos do art. 543-B, § 3º, e do art.
543-C, § 7º, inciso II, todos do Código de Processo Civil de 1973,
competirá ao Colegiado. (destaquei)

Essa dinâmica também encontra-se prevista no Código
de Processo Civil de 2015, nos art. 1.030, II e 1.040, II, respectivamente:

Art.   1.030.  Recebida  a  petição  do  recurso  pela  secretaria  do
tribunal, o recorrido será intimado para apresentar contrarrazões
no prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos
ao  presidente  ou  ao  vice-presidente  do  tribunal  recorrido,  que
deverá: 

II – encaminhar o processo ao órgão julgador para realização do
juízo  de  retratação,  se  o  acórdão  recorrido  divergir  do
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entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  do  Superior
Tribunal  de Justiça  exarado,  conforme o caso,  nos  regimes de
repercussão geral ou de recursos repetitivos;    

Art. 1.040.  Publicado o acórdão paradigma:

II  -  o  órgão  que  proferiu  o  acórdão  recorrido,  na  origem,
reexaminará  o  processo  de  competência  originária,  a  remessa
necessária  ou  o  recurso  anteriormente  julgado,  se  o  acórdão
recorrido contrariar a orientação do tribunal superior;

A divergência existente entre o acórdão  e a orientação
emanada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  reside  especificamente  no  fato
deste  último  considerar  que  as  horas  extras  e  seu  respectivo  adicional
constituem verbas de natureza remuneratória .

In  casu,  a  decisão  divergente  manteve  a  sentença  no
tocante  à  impossibilidade  de  incidência  da  contribuição  previdenciária
sobre o terço de férias e horas extras,  por entender que detinham nítido
caráter indenizatório.

A orientação tomada pelo Tribunal da Cidadania é no
sentido de que os adicionais noturno e de periculosidade, as horas extras e
seu respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratória e, por
essa razão, se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária.

Vejamos:

TRIBUTÁRIO.  RECURSO  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C  DO  CPC  E  RESOLUÇÃO  STJ
8/2008.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  A  CARGO  DA
EMPRESA. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. BASE
DE  CÁLCULO.  ADICIONAIS  NOTURNO,  DE
PERICULOSIDADE  E  HORAS  EXTRAS.  NATUREZA
REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS
AS  TURMAS  DA  PRIMEIRA  SEÇÃO  DO  STJ.  SÍNTESE  DA
CONTROVÉRSIA 1. Cuida-se de Recurso Especial submetido ao
regime do  art.  543-C do  CPC para  definição  do seguinte  tema:
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"Incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  as  seguintes
verbas  trabalhistas:  a)  horas  extras;  b)  adicional  noturno;  c)
adicional de periculosidade".
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA E
BASE DE CÁLCULO:  NATUREZA REMUNERATÓRIA 2.  Com
base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o STJ
consolidou  firme  jurisprudência  no  sentido  de  que  não  devem
sofrer a incidência de contribuição previdenciária "as importâncias
pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços
prestados  nem  a  tempo  à  disposição  do  empregador"  (REsp
1.230.957/RS,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Primeira
Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao art. 543-C do CPC).
3.  Por  outro  lado,  se  a  verba  possuir  natureza  remuneratória,
destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
ela deve integrar a base de cálculo da contribuição.
ADICIONAIS  NOTURNO,  DE  PERICULOSIDADE,  HORAS
EXTRAS:  INCIDÊNCIA  4.  Os  adicionais  noturno  e  de
periculosidade,  as  horas  extras  e  seu  respectivo  adicional
constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela qual se
sujeitam à incidência de contribuição previdenciária (AgRg no
REsp  1.222.246/SC,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda
Turma, DJe 17/12/2012; AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 20/6/2012; REsp 1.149.071/SC,
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22/9/2010; Rel.
Ministro  Ari  Pargendler,  Primeira  Turma,  DJe  9/4/2013;  REsp
1.098.102/SC, Rel.  Ministro Benedito Gonçalves,  Primeira Turma,
DJe 17/6/2009; AgRg no Ag 1.330.045/SP, Rel. Ministro Luiz Fux,
Primeira Turma, DJe 25/11/2010; AgRg no REsp 1.290.401/RS; REsp
486.697/PR,  Rel.  Ministra  Denise  Arruda,  Primeira  Turma,  DJ
17/12/2004,  p.  420;  AgRg  nos  EDcl  no  REsp  1.098.218/SP,  Rel.
Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  9/11/2009).
PRÊMIO-GRATIFICAÇÃO: NÃO CONHECIMENTO.
5.  Nesse  ponto,  o  Tribunal  a  quo se limitou a  assentar  que,  na
hipótese  dos  autos,  o  prêmio  pago  aos  empregados  possui
natureza  salarial,  sem especificar  o  contexto  e  a  forma em que
ocorreram os pagamentos.
6. Embora os recorrente tenham denominado a rubrica de "prêmio-
gratificação", apresentam alegações genéricas no sentido de que se
estaria  a  tratar  de  abono  (fls.  1.337-1.339),  de  modo  que  a
deficiência  na  fundamentação  recursal  não  permite  identificar
exatamente  qual  a  natureza  da  verba  controvertida  (Súmula
284/STF).
7.  Se  a  discussão  dissesse  respeito  a  abono,  seria  necessário
perquirir sobre a subsunção da verba em debate ao disposto no
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item 7 do § 9° do art. 28 da Lei 8.212/1991, o qual prescreve que
não integram o salário de contribuição as verbas recebidas a título
de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do
salário.
8. Identificar se a parcela em questão apresenta a característica de
eventualidade ou se foi expressamente desvinculada do salário é
tarefa que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
CONCLUSÃO  9.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,
nessa parte,  não provido. Acórdão submetido ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.
(REsp  1358281/SP,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/04/2014, DJe 05/12/2014)

Entretanto,  o  caso  em  debate  diz  respeito  a  servidor
público e, como cediço, após a edição da Emenda Constitucional no 41/03, o
sistema previdenciário deste passou a ser regido pelo caráter contributivo e
solidário,  observados os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e
atuarial.

Nesse sentido, eis o teor do art. 40, caput, da Lei Maior:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos

Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  incluídas  suas

autarquias  e  fundações,  é  assegurado regime de previdência  de

caráter  contributivo  e  solidário,  observados  os  critérios  que

preservem  o  equilíbrio  financeiro  e  atuarial  e  o  disposto  neste

artigo.

O § 3º do mesmo diploma cuida do caráter retributivo
da contribuição previdenciária a cargo dos servidores públicos, no sentido
de  que  para  fins  de  cálculo  dos  benefícios  previdenciários,  devem  ser
utilizadas como referência as remunerações que formam a base de cálculo
da mencionada contribuição. 

Neste  cenário,  apenas  as  verbas  que  integram  a
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remuneração do servidor, que são levadas para aposentadoria, é que devem
servir  de  base  de  cálculo  para  a  contribuição  previdenciária.  E  sendo
referidas  verbas  indenizatórias,  não  incorporáveis  à  remuneração  do
servidor, não devem sofrer a incidência da contribuição previdenciária.  

Seguindo  esse  raciocínio,  deve  a  entidade  autárquica
responsável  pela  administração  dos  recursos  e  pelo  pagamento  dos
benefícios  previdenciários,  providenciar  a  devolução,  considerando  que
esses valores foram creditados em seu favor. 

Logo, resta clara a divergência existente entre o caso dos
autos e o Tema nº 687.

Com  essas  considerações,  fazendo  a  distinção
necessária, MANTENHO A  DECISÃO PROFERIDA POR  ESTA CORTE
DE JUSTIÇA. 

É como voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
no  dia  14  de  novembro de  2017,  conforme certidão  de  julgamento,  dele
participando, além desta Relatora, o Exmo. o Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides, e o Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente à sessão, a
Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa/PB, em 17 de novembro de 2017

Desa Maria das Graças Morais Guedes
        R E L A T O R A
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